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SENADO FEDERAL

Da COMISS~O PARLAMENTAR MISTA DE IN­
QUéRITO, encarregada de investigar a
atual crise financeira no Petróleo
Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, assim
como possíveis irregularidades admi­
nistrativas.

RELATOR: Senador JOSÉ FOGAÇA

A presente Comissio Parlamentar Mista de Inquérito,

•

foi criada através da Resoluçio nº 04, de 1989-CN, de autoria da

Senhora Deputada Abigail Feitosa e outros parlamentares, com a fi-

Petrobrás, assim como pOSSlvelS irregularidades admi-

ni~:.t,-<:\t:i.·..'::\-:;," <:\ p,:\,"tir' el0~ j,9r:::~j até o~:; diaf::. d0~ hojE~.

Integram a Comissio 15 senhores senadores e 15 S8-

nhores Deputados, tendo o prazo inicial ele 120 (cento e vinte) dias

para a realizaçâo de seus trabalhos, prorrogado posteriormente em

60 (sessenta) dias.

o oportuno ressaltar a participaçio do ilustre Sena-

dor Jarbas Passarinho como relator-substituto dos 3 (tris) depoi-

mentos iniciais, cuja contribuiçio est~ entre os elementos que ser-
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virem de base e de orientaçâo para a elaboraçâo deste relatório.

As raz5es que induziram ~ cria~io desta Comissio

Parlamentar Mista de Inquérito e que foram objeto da justificativa

do Projeto de Resoluçio nº 04/89-CN, resultam de in~meras den~ncias

dos Sindicatos dos Petroleiros, juntamente com a Imprensa sobre o

quadro atual da crise financeira em que estava mergulhada a Petro-

brás. Entre elas, podemos destacar:

(i) A desativa~io de campos de perfuraçio no Pará e

Amazônia, e a suspeita da contrataçio de um cartel de empresas para

atuar naquelas áreas;

vados do Petr6leo entregue às distribuidoras, permitindo que elas

apliquem vultosas somas no mercado financeiro, obtendo ganhos que,

em 1988, foram da ordem de US$ 800 milh5es de dólares;

(iii) O processo de comercializaçio de nafta petro-

química. A Petrobrás adquire no mercado internacional a tonelada de

nafta entre 170 a 180 dólares e vende no mercado interno para as

Centrais Petroquímicas por 99 d6lares, o que representa um prejuízo

de 500 milh5es de dólares ao ano. E o prazo de pagamento da nafta

ainda é de 30 dias.

Este Relatório se comp5e dos depoimentos prestados e

de informaç6es complementares, solicitadas ~ empresa através de
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formuladas por escrito (anexo I), cujas respostas sio ob-

jetos de análise no anexo 11.

No final do Relatório, apresentamos as nossas con-

clus5es, baseadas nesses depoimentos e nas informações prestadas

pela empresa, sendo forçoso admitir que a generalidade e imrrecisio

dos dados, em muitos aSPEctos, dificultam um julgamento mais preci-

50 e uma avalia,io segura do funcionamento e desempenho de uma em-

presa estatal.

11 DEPOIMENTOS

11 FASE - Relator Senador JARBAS PASSARINHO
Reuniio do dia 05 de dezembro de 1989.
Depoente: Sr. Carlos Sant 'Anna, Presidente da Petrobr~s

o depoente demonstrou, atravis do desempenho da em-

presa, que at~ 1982, a observância da legislaçio que fixa o~ preços

dos derivados no mercado interne, a facilidade de obtençio de em-

pr~stimos e financiamentos Externos, permitiram amplo programa de

investimentos na primeira metade da d~cada de 80, o que resultou ne

aumento da produçio de petr6leo de 171.000 b/d, em 1979, para

637.000 b/d, em 1989, e um acr~scimo nas reservas de 1,5 para

bilh5es de barris, no mEsmo período.

lar de crise de petróleo.

At~ entio, nia havia como fa-
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A partir de 1985, porim, tem o Governo freqUentemen-

t E c: on~; i d €.: .... <:\d o, para efEito dE reajuste de pre,os dos derivados,

preços da matiria prima (Grupo I) inferiores ao custo real do pe-

tróleo importado. Daí a acumula,~o dE saldos negativos. (I s cI~: lTl ::t :i. s;

componentes do preço, correspondentes aos grupos 11 , 111 e IV,

ficaram tamb~m defasadas.

crise da Petrobrás, a saber:

Além deSSES, cita outras raz5es para a

i. Clientes inadimplentes: Siclerbrás, o setor ferro-

2. Proálcool: 700 milh6es de dólares;

fornecida a 50% do preço internacional, e perda decorrente do prazo

de recebimento de 23 dias, em período de alta infla,io.

4. Falta de pagamento pelo setor elitrico estatal,

do fornecimento de combustível para usinas termoelétricas. Em

31/outubro/89, essa dívida somou US$ 38 milh5es;

5. Prazos de faturamento concedidos às distribuido-

ras, nas vendas de derivados, em período de alta inflaçio.

A crise SE agravou devido à PErda dE acesso aos cr~-

ditos externos, a partir de 1985, quando a empresa passou a adotar

medidas emergenciais, tais como:
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a) Suspensio das contrataç5es de serviços, materiais

e equipamentos destinados a investimentos;

b) atraso no pagamento a fornecedores;

c) condicionamento de pagamento de ro~alties aos Es-

tados e Municípios à disponibilidade de caixa;

d) reduçio ao mínimo nos níveis de estoque de petr6-

1 (-:':0.

Nio obstante as medidas emergenciais, no primeiro

semestre de 1987, a Petrobrás apresentou, pela primeira vez em sua

existência, um prejuízo de US 769 milhôes.

ressalta nio estar na administraçio da

Petrobrás nenhuma fonte aut6noma getadora da ~rise. Ul- SI 0~ el. d o t a Y'

uma política realistíca de preços de derivados. A crise ~ real e

pY'€,~oc:uPe\nt e. Enquanto a Petrobrás n50 receber o que lhe i devido

pelo CNP e pelas estatais de que é credora, mas principalmente en-

quanto os pre~os de derivados forem mantidos abaixo do valor real

c o ITIC) -F o l- !TI a d ':~ o Go v (-:: '( no" m;,,\ q ti i a l- ,. ;:-l. i n f 1 ":1 i; :0: o, I,:: 5 !:; <~. c l- :i. !5~:: i l" <,í. P fI: i" d u ....

l" e\ l" .
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Reuniio do dia 12 de dezembro de 1989
Depoente: Edgard de Abreu Cardoso, Secret~rio Executivo da SEAP

o ex-presidente da Petrobrás, Carlos Santana, em seu

depoimento, em 05/12, apon~ou como grande responsável pela crise da

a perda decorrente da defasagem de pre~os em rela~io aos

custos dos derivados, pre~os estes que, a partir de 1985, passaram

a ser fixados pelo CIP/SEAP, (Decreto nº 91.149, de 15/03/85), em

confronto com a determina~âo do art. ~) C)c.. .... do Decreto-lei nº 61,

de novembro de 1966, onde a fixa~~o de preços é competincia exclu-

siva do Conselho Nacional de Petr6leo - CNP) .

A .\ ,)'J , ,~es(a a.ega~ao, o encao

deu negando firmemente ter recebido pressio superior para achatar

05 preços como instrumento anti-inflacionário. Alegou que os pre-

~os foram fixados em concordância com o preço internacional médio

do barril de petróleo importado~ observada a taxa cambial, negando

portanto a perda reclamada, de US$ 5 por barril, que teria causado

~ Petrobrás prejuízo superior a 1 bilhio de dólares.

Permanece nio resolvida a ilegalidade do Decreto nº

91.149/85 que revoga disposiç~o do Decreto-lei nº 61/66 e, Embor'a

nio se explicou a perda de US$ 5 por barril, alegada pela

P(.;; 1:: IN o b 1- á~;; .
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Relativamente a outras questôes o depoente declarou:

1. Reposiç~o salarial de 70%, de janeiro/89: a ques-

t~o ~ nacional e n~o diz respeito exclusivamente a Petrobrás;

Reconhece que a Petrobrás banca o subsídio da

nafta, mas refuta o montante de tal subsídio;

3. Reconhece uma carga de controle anormal dos cha-

mados preços diretores (energia el~trica, derivados de petróleo,

trigo e a;o), que têm efeito em cascata, mas reitera a negativa de

seu achatamento;

4. O desalinho de preços da nafta e do GLP será cor-

rigido gradualmente at~ 15/03/90, enquanto o álcool já está fixado

em 75% do preço da gasolina;

5. As perdas da Petrobrás devem-se ao congelamento

imposto pelos planos Cruzado e Ver~o, têm raízes nas dificuldades

de financiamento externo e na inflaç~ó interna, mas n~o na política

de achatamento de preços;

6. Tem d~vidas quanto a saber se a sociedade está

pronta a bancar os custos (via elEvaç~o de preços) da Petrobrás,

com críticas indiretas ao correspondente monopólio.
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Reuniio do dia 13 de dezembro de 1989
Depoente: Ministro da Fazenda Hailson da Nóbrega

Após os debates em que o Ministro criticou o monopd-

lio, negou o achatamento de pre~os (defendendo o controle dos me-

mos,) e reafirmou a legalidade do Decreto nQ 91.149/95 face ao dis-

positivo do Decreto-Lei n9 61/66 (compet&ncia exclusiva do CNP na

fixaçio de preços dos derivados do petróleo), seu depoimento con-

centrou-se nos seguintes pontos:

1. Reconhece que ati novembro do corrente ano a Pe-

trobrás nio vinha recebendo o pagamento pelos derivados básicos em

isonomia com o preço do barril do petróleo importado. A diferença

de US$ 5 por barril, teria acumulado prejuízo da ordem de US$ i bi-

até novembro, quando os preços passaram a ser reajustados de

acordo com o mandamento legal.

':.)c... Recebeu, da Petrobrás, formal pedido de rEssarci-

menta, mas a sua assistincia jurídica deu parecer no sentido de nio

haver amparo legal para o atendimento do pleito;

3. O desalinhamento de preços se originou na fase dos

planos de congelamento, quando foram mantidos estáveis os preços

dos d (.~)- i v ::~ do',;; b:á ~;; i c ()~:; , :::~. b ::~. i >< o dos v <:1. 10'1" (.~ ':''; 1- (':~ ;~. i ~:;, ,. c om() .p (J '1" m<~. d ,:~. to····

dos e cada um pagarem sua cota de sacrifício, para Evitar a comple-
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"

t <~. d (~~~;;o,- d ('::tl"t d <". (·:~c on om :i.::I\·' .

4. As dívidas dos setores estatais ( ~; i d t·>,,, LI'" r~ i c o ,

energético e ferroviário) só podem ser pagas em duas hipóteses: 1)

se, uma vez saneadas as suas finanças, as estatais se despuserem a

negociar o pagamento; e 2) o Governo, através de proposta orçamen-

t á," i <,1., ou de crédito suplementar, pedir o montante correspondente

ao débito, para pagar ~ Petrobrás. Quanto fu primeira hipótese, os

preços do aço estio, hoje, acima dos internacionais; o setor elé-

trico está nivelado e a rede ferroviária foi liberada para fixar

que sofrem a concorr0ncia dos fretes rodoviários;

5. O prejuízo com o proálcool é conjuntural, agravado

encontra em 75%, amenizando a situaçio;

6. O preço internacional da nafta, em Rotterdam, nio

~ o justo parâmetro para Julgar o suposto prejuízo da Petrobrás com

a venda por USS 93/ton;

:::\ :i n cI ~:;o. q 1,,1. (':: d e 1 ~~ s ~;; ~~ b f~ n (':: f i c: :i e <.~ B F~ .... Di ~;; t ,- i b u i d o ,- ,,1., .~~ji!:j......lTl;;i\,.t.é..i::..:i..?i'.......\"i.:E..(~..t.:i.~,

.~:·:Ji.l;;J ..\.t~;:.Ly...l;~.rrL~: ..Ll..t_~·:...__i';\'.l:)......C..liE'..,..

El . \.,J <:\ ,.. :i o ~:. '::; I?~ SI mI?~ n t () s; cI el. 0~ c o n o mi c\ p t·~ ,.. c10~ ,.. <:l.m , q u <:\ n t () e\ o s;

preços de seus produtos, desde o congelamento dos planos econ6micos

do Governo, a partir do Plano Cruzado, mas
Jl"·'.p,- indo

r·i~
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rigorosamente o protocolo firmado com a Petrobrás, desafiando con-

testaçio, uma vez que a 21 de novembro de 1989 os preços foram rea-

justados exatamente de acordo com pre~o CIF do petróleo importado,

e q u r:..,. é i mp () ~:. s J: v 0: 1. '. e1•1e\ ... <:1. n c c\ ro <:\ P (~: t r' obro e'o s ~\ c: ti. ~; t c\ eI () c: on ~:; u ITI i d Cl r' :i. n 0_'

t I~ l- no" ;

9. Repele a acusaçio ele estar praticando irregulari-

dacles, como as denuciadas pela Associa~io dos Engenheiros da Petro-

b l- ~;..~; .

21 FASE - Relator Senador JOS~ FOGAÇA
Reuniiodo dia 6 de mar~o de 1990
Depoente: Geno Roberto Fran~a Domingues

- Presidente do CNP

Em seu depoimento nio-escrito, indica como causas

fundamentais da cri~e da Petrobrás, os seguintes fatos:

19 O Esvaziamento ela competincia do CNP na determina-

~io dos preços dos combustíveis e derivados do pe-

tróleo em funçio da política de preços p~blicos

imposta ao setor pelo Ministério da Fazenda/SEAP) o

O GEAP substituiu inteiramente o CNP naquela COITI-

(,.: f E: :i. to':; :

I··· 4 ~.. '1' I
~m ~ecorrenCla, a ln,am-se o~:; ~:;~?:gu:i.nte~:;

a) Prejuízo diário de US$ 2,7 milh5es pelo achata-

menta dos pre~os dos derivados, calculados a um

custo ela matéria prima de US$ 13,43, I\d" 50%
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do petróleo consumido E importado a

Hl , 44 í b ~. n- i I .

b) Defasagem de 50% no preço do GLP, levando ~ np-

cessidade de importaçio de 1,2 milh6es de tone-

"1 ::\d <:\ ~:;í<:\n C) .

c) Subsídios ao pre~o do diesel, vendido a 44% do

preço da gasolina (o mais baixo do mundo) e ao

preço da nafta que custa ~ Petrobrás US$ 30, e

é vendido ao setor petroquímico a US$ 12íbar-

r' i 1 .

29 Os prejuízos absorvidos pela Petrobrás com a co-

mercializaçio do álcool combustível, orçando em

US$ 10íbarril, representado pela diferença entre o

custo do álcool e o preço ao consumidor.

subsídio, que deveria ser financiado pelo Tesouro,

foi transferido ~ Petrobrás. A falta de uma polí-

tica clara o Governo desorganizou a produçio auto-

chegando os carros a álcool a 95% da

pl-c)cluç:~~c) .

39 Os encargos decorrentes cios rQ~alties e dos impos-

tos estaduais e municipais instituídos pela Cons-

tituiç~o de 1988, em substituiçio ao antigo impos-

to ~nico <IUCLG).

-fi/;;
1
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49 Inadimplência de empresas estatais para com a Pe-

t 1" o b Y' e\ s , principalmente Siderbrás e Eletrobrás,

esta pelo fornecimento de óleo diesel às termelé-

tricas da Amaz6nia.

Como decorrência desse quadro, a Petrobrás, em bre-

'.1(';: , n :~~: o t: (-!'l" eí. l"~:: c U. 1" ~;, o ~;, p <:\ 1- <,. c o 111 P 1- <:l, '1- p (':: t 1- 0:5 I (~~ o no (':: x t I~ 1- .i o 1-, C o ITI P 1- o /TI I~ ....

tendo assim o abastecimento nacional, com elevados riscos de colap-

50 no suprimento de derivados, na medida em que o CNP vem perdendo

poder em relaçio à fixaçio de preços dos derivados de petróleo. Os

derivados constituem a principal fonte de receita da Petrobrás, e

relativamente a eles - sio desconsiderados pelos 6rgios formula-

dores da política de pre~os (MINIFAZ/SEAP) os estudos téCllicos ela-

borados pelo CNP, destinados a essa finalidade.

Membros da Comissio questionaram o longo prazo para

pagamento dos combustíveis fornecidos pela Petrobrás às distribui-

doras, inicialmente de 21 dias, reduzidos ao longo dos ~ltimos tem-

po'.:; , segundo o presidente do CNP, para 18, 11 e, fin8.1 mf.·~nt 0~ I 8

com juros, enquanto os postos têm somente 2 dias para reco-

lhimento às distribuidoras. Segundo o depoente, tais prazos decor-

rem dos encargos das distribuidoras, relativos à montagem de bases,

à manutençio de estoques e ao tempo de transporte para as bases. No

que se refere ao GLP, o prazo é também de 23 dias. A situa~io deste

d E:'j- :i. v CI.d C) mais grave, segundo a preocupaçao dos p a Y' I c'\ me n t el, j" €:~ '.:; ,

quando se consideram os pre~os de compra pela distribuidora

lH.CzJL.A.JlLJ,,'LK.9,L • os de venda ",o c:onsumidm' (NC,$ 130)'/Ogü
--- ,
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bruta de quase 70%, justificada pelo depoente pelo alto custo do

transporte do vasilhame.

Reuniio do dia 13 de março de 1990
Depoentes: Diomedes Ces~rio da Silva - Presidente da Associaçio dos

Engenheiros da Petrobrás - AEPET
Luiz Fernando Haia - Presidente da Federaçio Nacional

dos Petroleiros - FENAP

o depoente frisou as causas de perdas financeiras da

Petrobris, ji bastante conhecidas de outros depoimentos:

19 Diferenças entre os preços CIr do petróleo im-

portado e o preço CIF considerado na estrutura

de preços do petr6leo importado e nacional, mon-

tando a US$1,237 bilh5es no período janeiro/89 a

fevereiro/90.

Diferenças entre as taxas de cimbio efetivas e

as consideradas na estrutura de preços, levando

~ aculYlula~io ele P€l"clas dE lJS$0,908 bilh~c) l'lO

mesmo período.

39 Defasagem de preços dos derivados nos ~ltimos

anos, mantendo, ainda em 2/3/90, restante de

22,5% a resgatar.
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49 Subsídios ~ nafta petroquímica, com perdas acu-

muladas de cerca de US$ 4 bilh5es nos ~ltimos 10

",. o
....1._.

Petrobrás foi obrigada a assumir atingem a US$

69 Débitos do Governo e entidades do setor p~blico,

atingindo os créditos da Petrobrás, em 28/2/90,

a USS 527 bilh5es.

A seguir, o depoente teceu críticas ao depoimento do

Min. Mailson da Nóbrega perante a Comiss~o e fez apreciaçio dos se-

Eluint 0~S pont os:

.... .c;..C).n..t.l:..Ctlf; d.(;;.....•....P._I:J;~.!i;_Ct;;i ;.. <;;; u a n 0~ c (7~ S s i d cl. cI €.~ é SI <'l.. r c\ 1 m(7~ n t 0~

n~o se entendendo, contudo, o total

descontrole de pre~os no setor privado permitido em

sua gestio, em oposiçio ao arrocho incompreensível

dos pre~os e tarifas que asfixiam o setor p~blico,

tendo como conseqUência, além da descapitalizaçio

das empresas estatais, a queda da Qual?i
----=----------'
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produtos, a estagnaçio tecnológica, de-

semprego, desmantelamento das equipes t~cnicas, de-

pend&ncia externa, incremento do déficit p~blico.

etc. No caso da Petrobr~s, tal arrocho se faz em

desrespeito às normas dos D.L. nº 395/38, nº 61/66

e nº 1.559/77, os quais determinam que os preços

dos derivados devem assegurar a rentabilidade e o

ixito do setor.

- Afirma~io do Ministro de que a Petrobr~s nio pode-

rIa estar a salvo da crise generalizada da econo-

mia, ao que replica o depoente com a parafern~lia

existente hoje na economia gerada pelas enorlnes

transfer&ncias do setor p0b1ico, favorecendo oli-

"J . , ,.gOpO.IOS e CartEIS do setor privado.

- Apologia da privatiza~io que, no seu entendimento,

foi feita pelo Ministro, nio tendo este mencionado

a defesa do patrimBnio p~blico e o perigo da desna-

cionalizaçio.

Conclui o depoente que o descompasso da política 90-

vernamental para o setor, certamente orientada e executada pelo Mi-

nistro Maílson, teve como principal conseqUincia a reduç50 dos in-

vestimentos da Petrobrás em 1989, dos previstos USS 3

apenas US$ 1,7 bilh5es.

bilh5es, para
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Reuniio do dia 21 de março de 1990
Depoente: Dr. Camilo Penna

Ex-Ministro da Ind~stria e do Comércio

A partir de 1979 oriEntou-se a política econBmica do

Governo no sentido de conter as tarifa~ e pre~os p~blicos e utili-

zar as empresas estatais para subsidiar as exportaç5es e conseguir

empréstimos no exterior. Essa política, qUE inicialmente n~o pre-

tendia ser longa nem profunda, assim se tornou com o passar do tem-

po, contribuindo para o surgimento de grandEs grupos privados E a

falincia do setor Estatal diante dos débitos para com os bancos,

nacionais e Estrangeiros, E as empreitEiras. Em conseqUincia, vem

caindo sistematicamente a taxa de investimentos, uma vez que as em-

presas estatais nio tim recursos e o setor privado n~o inVEste por

falta dE confiança no fornecimEnto dE insumos b~sicos E

trutura por parte do SEtor Estatal.

i n f 1- ::~ ..- (~ s ....

Soma-se a inadimplincia dos estados principalmente

em relaçio ao setor energético - Petrobrás e Eletrobr~s - caracte-

rizando a decadência dos prOCESSOS comerciais E verdadEira dEsobE-

d:i.~~ncia civil.

Tal si t uc'.(i: ~\o, além de causar prejuízos ao SEtor e

trazer desmoralizaçio à atividade p~blica, comporta sério risco de

racionamento dE Energia ao País nos pr6ximos três anos, a nio ser

qUE a economia passe, neste momento, por um período recessivo. A

dE 1979, a poupan~a p~blica VEm-SE tornando
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uma formaçio bruta de capital, que era de 25% do PIB, caindo para

15%, o que nio sustenta um crescimento da ordem de 5%.

Face ao choque do Petr61eo de 1979, o Governo tinha

diante de SI o seguinte dilema:

1. Recessio em conseqUincia do racionamento energé-

tico; ou

")c.. Aumentar a dívida externa e incrementar o uso

do álcool como sucedineo.

A . decisâo fez-se em favor de manter o crescimento

econ6mico mediante razoável endividamento e o fortalecimento do

Proálcool, que vinha em gestaçio na Petrobrás desde o início do 80-

verno Geisel, face ao receio de um segundo choque.

o sucesso contin~ado do Proálcool a partir de 1981

deve-se basicamente ~ Petrobrás, na sua concepçio e na logística de

di s t r' i b li. i ç: ~Ko . As vantagens e raz5es de tal sucesso decorreram de:

19 - Permitir novo perfil do refino do petr6leo com crescimento em

60% da produçio do diesel; "')0c.. O" .... F~(;~d uz :i. Y' a poluiçio automotiva com a

su.bstituiçi~o 9 ;":) '" ,·... ·1 l' '''';0 I:> (" .) () ..~ '1,'" ('l () '1 ;" ,... '1' (j ,.. (... ("' :'~~." p d 11 ... ~.;- ..,. .. .•:>.J . I.:t .. A <......... .. . ""'" I.. ..I _ ..• ..... ... J".. <... I....

.g~
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da emissio de coe nos carros a álcool; 39 - Economia para os usuá-

rios do autom6VEl, da ordem de USS 3,7 bilh5es pela nio-utilizaç~o

de equipamentos antipoluiçio, o que representa metade de todos os

invr:.,·st imr:::nto~:. do P'r 0,:\.1 c 00 1 ( U~)~;
rol ..")

I , r... b i 1h ÕE-:s); 4Q .... Cd. ad'\o eI E'

mil empregos no campo e desenvolvimento de tecnologia de ponta na

procluçio cio álcool.

Bem recentemente, pessoas elo alto esc:al~o ela Petro-

brás começaram a minar o Proálcool bem como a importaçio do meta-

no 1 , sem ter em conta que a crise do ProJlcool naela tem a ver com

sua estrutura e sim com o desastre administrativo, quando o Governo

lhe deuo tratamento que vinha dando ~s estatais, isto é, levando-o

a se endividar externamente e, concomitantemente, comprimindo seu

Ao mesmo tempo em que prejudicou o setor alcooleiro priva-

do, a política de preços causou prejuízo acumulado ~ Petrobrás da

ordem de USS 650 milhões.

Enfim, deve-se lembrar que o Proálcool foi a primei-

ra e bem sucedida experiência de privatizaçio da área energ(tica no

tendo suprido o mercado por 10 anos sem turbulências.

das outras vantagens já enumeradas, permitiu substituiçio de impor-

taçio de petr6leo neste período, de USS 12 bilhões, com um benefí-

cio macroeconômico correspondente a 20% do custo atual do álcool.

Os ganhos de produtividade na produç~o elo álcool foram dos mais al-

tos do mundo, baixando os custos em 40% no período, o que tem per-

mitiel6 ao setor sua sobrevivência.
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o depoente apela para o fato de que

nio se pode admitir a eliminaçio do Proálcool, dado o investimento

fixo já reali~ado, mas o projeto deve ser contido no nível de 12

milh5es de litros/ano. A longo prazo, devemos ter em conta que as

grandes reservas de petróleo barato encontram-se no Oriente Midio,

sujeitas a crises de ordem política: as perspectivas realistas sio

de elevaçio dos custos em outras áreas , o que significará a ele-

vaçio dos preços do petróleo no mercado internacional.

Reuniio de 4 de abril de 1990.
Depoente: Dr. Osires Silva

Ministro da Infra-Estrutura

I~o P€·~r·J:odo qUf;: <:\.nt0~C:f;:d€·~u ao j.9 "c:hOqUE' do pet1"ól(;.~o",

a I~etrobrás, desestimulada pelos preços internacionais, dedicou-se

basicamente ~s fases de refino e comerc:ializaçio de derivados, de-

sinteressada por uma atividade de caráter estratigico, qual a de

prospec:çio, perfuraçio e produçio do petróleo.

Apcis aquele choque, em 1973, com a cartelizaçio enca-

beçada pela OPEP, a Petrobrás passou a buscar novas alternativas.

j =::í. c o m o í.? ~.:;~ ,. c h o qUI::: ", e ITI i?7 9., (~ 'F ::':\. C (~. á C '1- :i. ~:; (.;- (.~. n '21- ::J oi t :i. c .::~. <1 m(.;- ....

ric:ana p ~ elevaçio dos preços no mercado internac:ional, a empresa

começou a orientar recursos para investimentos em prospecçio. Nesse

,:\n o, a produçio era de 150 mil barris/dia, estagnada desde 1973,

~.~
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vindo a atingir, em 1985. a 600 mil barris, de novo

at~ o presente. Realmente, nos Jltimos cinco anos o Governo enfati-

zou o combate à inflaç50 por intermédio de uma política de achata-

mento de tarifas e preços pJblicos, com perdas progressivas para a

agravadas pela corros5o inflacionária e pelos Planos Cru-

z;;l.d o I ~: I I , Plano Bresser e Plano Verio.

Assim sendo, as causas da presente crise da Petrobrás

podem 'enumerar-se:

19 Os reajustes de preços nio foram suficientes para

a manutençio do programa de investimento da compa-

nhia, apesar de razoáveis ganhos de produtiyidade.

Os custos acumulados a partir de 1986 nio foram

compensados face ao declínio dos preços.

29 O programa do álcool. iniciado em 1975, cingiu-se,

~ adiçio do álcool anidro ~ gasolina.

n :'~(j
. ,

P 1- ('::,) 1,,1.1 ;:!:O~5

partir de 1979, o álcool hidratado passou a deslo-

car o consumo da gasolina e aí começaram os pre-

juízos para a companhia.

\,100 .

~



21

SENADO FEDERAL

39 O setor elJtrico, como outras empresas estatais,

p c:\S-SOU,

t '( 013 1- <:\ s .

desde 1979, a acumular dívidas com a Pp-

() f Ol-no:::c im(·::-nt o d,;:: c()mbl"l.~:;tíveis, f<''.l.CfI: <·~.o

achatamento de tarifas e preços impostos tambim a

elas pelo Governo, nunca foi devidamente pago.

49 Contribuíram para o acirramento da criSE, já nos

"J ,..u . c 1 mos :::\no~5,

\.
o aumento da carga de impostos <IeM,

1::' ()
,.,.1._-

IVV) I de ro~alties e encargos trabalhistas.

A co-gestio da administraçio direta sobre a compa-

nhia, dando-lhe uma vocaçio caracterizadamente do-

, ,..
m0~~; i: l. C <:1., impedida de entrar na área externa, e ad-

ministrar sua própria política de investimentos e

de recursos humanos, quando, no entender do de-

p o) en t fI:.. •• o 9 C) V (.::- 1" no d fI: li (:;; S (:I: 1° m;::1. i ~5 <':1. c i o 1"1 i ~5 t: <."\ (:;; m.'2 nos

Finalizou dizendo que a companhia necessita investir

mais no mercado internacional. Os ~ltimos movimentos de mercado le-

varam a OPEP a elevar sua participaçio na produçio mundial a 46%,

isu::3.l ~ que tinha em 1973. Possivelmente nio haverá um 39 choque,

mas i certo que uma OPEP mais moderna elevará seus preços. 05

atuais US$ i8/barril nio t&m sido suficientes para remunerar a

prospecçio e certamente haverá reduçio na oferta.
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REuniio do dia 18 dE abril de 1990
Depoente: Dr. Shigeaki Ueki

Ex-Presidente da Petrobris

Ao longo de 36 anos de existência a Petrobrás teve

30 presidentes. deixando clara a descontinuidade gerencial. s6 nos

5 anos do Governo SarnE~ a empresa teve 6 presidentes, o que certa-

mente se reflete negativamente na eficiência da empresa.

A política energética proposta em sua gestio como

Ministro das Minas e Energia do Governo Geisel a partir de 1974,

estabeleceu como métodos:

19 Diminuir a dependência externa;

':>0(....... D:í. 11'1 i n u i '1" o consumo de energéticos n i'~O"-l" ;l:'· n Cl \/,':í. ....

estimulando a produçio de energéticos re-

3Q Aumentar a eficiência empresarial do setor ener-

Com base nos relatórios do Balanço Energético, ob-

em 1974-75, o consumo total de energia em barris

equivalentes de petrólEO era de 2 milh5es de barris/dia, com depen-

dincia externa da ordem de 35%. Em 1985, esse consumo, da ordem de

3 milh5es de barris/dia, era dependente externamente em apenas 16%.

1985, esse índice elevou-se
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consumo total de 4 milh5es de barris dia.

No caso específico do petróleo, a dePEndência Exter-

na era de 80% em 1974, atingindo em alguns semestres até 85%, cain-

do a 40% em 1985. Posteriormente, em 1988, voltou a representar 50%

do consumo de petróleo, ultrapassando, provavelamente, mais da me-

t <Hl.:; , em 1989, o que demonstra a necessidade de a Petrobr~s reco-

brar sua capacidade de investir em prospecç~o e produçio.

Sobre a ênfase dada à produçio dE enErg~ticos reno-

de 1975 a 1985, o consumo desse segmento evoluiu de 55% do

consumo Energético total para 60,8% em 1985, reduzindO-SE em lX em

1988, provavelmente em decorrência da queda na produç~o do álcool.

o quadro atual do SEtor enErg~tico acha-se desestru-

turado pela elevada dependência do setor externo. A Petrobrás per-

deu a capacidade de inVEstir, apesar de rESPEitada interna e exter-

n <;l.nH~n I: ":: : como resultado, reduçâo da produç~o, sondas paradas,

presentando capital j~ expendido, como dispêndio apenas marginal

para operaçâo e in~meros t~cnicos de alto nível nio utilizados.

Finalizando, diz que a criaçio da PEtrobr~s decorreu

em parte dos efeitos do racionamento nacional durante a Segundo

Guerra Mundial. O monop6lio era, entio, necess~rio sob todos os as-

Enl:l-E't:<''''.nl::o, n,;\. déc;.;,da d,?:: 70 .. :;:\.pó~:; () j.9 choqu~::, foi um do~;;

defensores dos Contratos de Risco, por ach~-los vantajosos aos in-
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iº Quando se atua, de forma monopolística h~ pouca

motivaçio para a busca da eficiincia. A presença

de empresas estrangeiras mediante contratos de

risco elevou em 30% a eficiincia da empresa gra-

r,O1::..... ,Ól C .:( b o u. com o mito de que a Petrobr~s n~o t inh:::\

ccndiçôes de achar petróleo no País, face aos

resultados bem modestos alcançados pelas empre-

sas nos contratos de risco.

a Petrobrás, através da Braspetro atua em

v~rios palses, com sucesso, inclusive nos Esta-

dos Unidos e no Mar do Norte.

A Petrobris ~ u.ma grande empresa, organizada e efi-

ciente, podendo atuar em qualquer país e seria conveniente repensar

a questio do monopólio pois nâo existe nenhum país do primeiro mun-

do com monopólio na irea, mesmo onde existem empresas estatais como

na Inglaterra, França e It~lia.
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Reuniio do dia 25 de abril de 1990
Depoente: Luis Oct~vio da Motta Veiga - Presidente da Petrobr~s.

o depoente coloca a crise financeira da Petrobrás,

como já informado a esta Comissio, como decorrente de defasagem nos

'1 . ,J I j . I "[ Irea lza~ao cos rerlvacos a nlve. ce consumo em

aos custos dE produçio/importaçâo, defasagem Esta qUE SE vem agra-

vando desde 1985, evidentemente corroendo as receitas da empresa.

o agravamento da crise no ~ltimo ano se caracterizou

pela prática governamental de aplica~io de congelamentos ou de rea-

jUstES de preços dos derivados Em níveis inferiorES aos dEvidos,

Esses fatores limitantes da gera~io de recursos da

Petrobrás coincidiram com a restriçio ~ obtençio dE financiamentos

a longo prazo no mercado internacional, conseqU&ncia do endivida-

mEnto interno do País. Como rEsultado, estabeleceu-se uma conjun-

tura de crise financeira que tem levado a direçio da empresa a um

conjunto dE aç5Es corretivas de amplo alcanCE, principalmente no

que tange a uma redu~io drástica no programa anual de investimento.

Apresentou o depOEnte uma s~rie dE transparincias

que refletiam a posiçio da empresa no setor e sua evoluçio nos ~l-

timos; ano':;, sem agregar informaçâo relevante em relaçio a outros
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III. INFORMAÇõES
SOLICITADAS

COMPLEMENTARES
PELA CPI

Após encerrados os depoimentos, tendo-se ouvido por

~ltimo o atual Presidente da Petrobr~s, Dr. Luís Octivio da Motta

V(.;: :i. g ;" , chegamos ~ conclus~o de que permaneceram alguns claros na

malha de informaç5es prestadas ~ CPI. Em decorr2ncia, achamos opor-

tuno encaminhar à direç~o da Petrobrás solicitaç~o de informaç6es

complementares que permitissem julgamento mais acurado da crise fi-

nanceira da Petrobrás, o que ensejou a prorrogaç~o por sessenta

dias, do prazo inicialmente concedido a esta CPI.

Os pontos principais, constantes do questionário em

(Anexo I) referem-se ~ estrutura de custos, pessoal e salá-

rio, investimentos, perdas reais e previstas em decorr&ncia de pra-

zos e subsídios concedidos às distribuidoras e o perfil do endivi-

damento e encargos financeiros de curto e longo prazo.

A Petrobrás aprestou-se em encaminhar à Comissio da-

dos que, no julgamento da direçio, atendessem ao solicitado. A aná-

lise desses dados (Anexo 11) permite afirmar que (i) parte das in-

formaç6es trouxeram esclarecimentos adicionais conforme pretendido

pela Comissio; (ti) parte reprisa informaç5es já fornecidas ao 10n-

go dos depoimentos; e <tit) algumas informaç6es nio foram forneci-

das em conformidade com o solicitado, especificamente,
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ferentes ao n~mero de empregados lotados na sede da empresa e o va-

lar dos sal~rios correspondentes, aos crit~rios de concessio de

subsídios e prazos com os seus fundamentos legais correspondentes,

bem como ao perfil do endividamento e encargos financeiros da Pe-

IV. CONCLUSõES

Os achados da Comissio Parlamentar Mista de Inqu~ri-

to, na tentativa de atingir seu objetivo '.'apurar as razoes e as

responsabilidades pela crise financeira da Petrobris - Confluem pa-

ra dois vetores essenciais:

i. 9 ti t )" ::\ n 5 f E: '" f: n c: i i':\ s::,.Lr.lJ.l.J;L~;,:n~.t.iD..r.l. <.::. u b ." r €': p i t í c: i e\ , m<:t, f:;

in d i ~:;c 1,.1, t :í. V(~ 1 de recursos do setor p~blico nacio-

naI para o setor privado; e

29 A falta de transparência da formula~âo estrat~gi-

c:a e normativa, do funcionamento e dos resultados

do subsetor petrdleo no País.
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o primeiro fator vem sendo freqUentemente denunciado

como estratégia da política econ8mica do Governo brasileiro desde

1.?79, traduzindo um desígnio claro e formal no sentido de desarti-

cular e destruir o setor produtivo empresarial do Estado em benefí-

cio de estamento do setor privado nacional e multinacional.

As den~ncias se fizeram ao longo desses anos nas

duas Casas do Congresso, sustentadas e em apoio à luta que vários

dirigentes das empresas estatais vieram travando no decorrer desta

década na busca de preços e tarifas que permitissem retorno finan-

ceiro legal e obrigat6rio sobre o patrimBnio e executar, portanto,

seus prógramas de investimento.

brás, da Eletrobrás e da Petrobrás - os de maior importância neste

c:ontE'xto por sinal preitos estes decorrentes de dispositivos

. .. , I'j .lnequlvocoS cas .elS que C )" :i. <~. )" :,,1.111 n ;.~ () f <;. "1 t ::3.)- :3.IYI, '2 trl

in~meras instâncias, as advertências do maior financiador externo

() B::;.nco 1'1undi<':l."1

mínimo fossem cumpridas.

t '../ ~ l' I Ino sen-luO ~e que as c .ausu as ce

Primeiro, o Governo obrigou-as a se endividar exter-

n :0.men t e.. A seguir cortou-lhes o oxi~ênio e o sangue,
~. -~>' •

preços e tarifas defasados, reduzin&b-lhes a receita em período de

conclusio de grandes projetos de expansio. A estrat~gia aparente

;:l. cI o co"bat., à in n adio <Iue Cl" <sceu cont illL'.a"ent., neJji
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do. O resultado primeiro: transferªncias indevidas ao setor privado

principalmente c segmento exportador nacional e multinacional

que se beneficiou escandalosamente com os baixos preços do aço e

d C)~; insumos energéticos. o resultado segundo: o sucateamento do

setor sider~rgico (que prometia ser o mais moderno do mundo), o ra-

cionamento de energia elétrica (que poder~ ser pior com os atrasos

já existente no programa do sub-setor elitrico) e a crise financei-

r',:\ deI Pr::~tr·obl-~;.S;, da qUel1 a pc)pl..I.l~\ç:~\O v€·~m t0~ndc) um "s;in~\l" 1"1,,1. l-<::'~''''

cente crise do abastecimento do álcool. Por trás de tudo, o desig-

nio ostensivo (ou oculto) de desmantelar o setor empresarial p~bli-

co e abrir lugar para interesses privados

monop6lio estatal do petr6leo.

ati mesmo na faixa do

Neste sub-setor as transferincias sio berrantes e

Ch(;::9,l .... SI'!:~
'J ,~ ,cone .usao ae que bilh5es de d6lares

extorquidos da Petrobrás em favor dos segmentos a jusante as

distribuidoras de derivados (inclusive os preços do GLP), mediante

prazos inconcebíveis em conjuntura de inflaçio crescente e a petro-

química, mediante subsídios ao preço da nafta, principalmente. Pa-

ClUtl"OS:. Pl"ClC:0~S~;OS; dE~ tl",,\n~;fi;:~1"0~nc:i<:1. IrlE~nos ··l0~9"\i.~;·· S;0~

desenvolveram sob o olhar complacente da autoridade responsável.

c: C)fl f i 9 li. 1" ::\ n cI Cl c'o I 9 li. n 5 E' S; c :~. nela los con he c: i cI o s; c Co mo <:\ mc\ f i ~\ cl o f r' 0~ t fi'" ,

apenas ClS mais c:onhecidos cio p~blic:o.

o segundo fator a falta ele transparªnc:ia da

estratigica e nor~ativa do sub-setor p o d ~:: ~;;~:: 1" I l;:: 5 p () n s ::~.' ....

r'W~
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bilizada em maior parte pelos resultados anteriormente mencionados

a enorme transferªncia de recursos do sub-setor estatal do pe-

trcíleo, isto é, da Petrobrás, para os segmentos privados distribui-

dOI" 'ó':' p €'~ t r' o qu :I~ mi c: o. Te\ 1 P Y' C) c: e s s o , a I é· m d ~~ 1e 9 aI, i 5 t o é, c: ob ló'~Y' to

pelo IJoder normativo do Conselho Nacional do Petróleo, desenvolveu-

se na penumbra de uma burocracia auto-suficiente, que se enc:rustou,

ao arrepio da vigilância da sociedade, em um complexo legal cumula-

tivo, iniciado ainda na década de trinta. O rEsultado mais aparente

dessa estratifica~io do CNP está na sua i~obilidade face às trans-

ferências descabidas de que acima se tratou, decorrente de estrutu-

ras de preços e prazos que já haviam sido objeto de uma sindicância

da Comissio de Fiscalizaçio do Senado Em 1985, onde o Relator con-

cluí::;. qUI"!:: "::~. PCllít:ic<;.' d,:~' Pl"i2i';:O~:; d(~~ d~:.'r·iv<;.dos do p('"tról'::"Q nc) Bl-<;.~::.iJ.,

con~:.t itui um E·~ni::;.tma p,,'\'(<:\ <:\1"1<:),1 :i.s0":s €·~c:oné)ri!ic:e\f::. <;;;ub<;;;t<:\nt iV<:\5'·.

A falta de transparincia do funciQnamentQ e dQS re-

f:; LI I t ,:\ d C) f::. d C) ~::. LI. ti .... S E'~ t o lo. p e t Y' cí 1. €,~ o, t e rn IYI u i t o <:', v <',i 1", C o ri! o ., ma n <:'\ SI 0": m€,~ n t ..

da PetrQbrás e sua cu1.tura empresarial, em muitQs casos tradicional

c~mplice pelo menos por omissio - dos desvios do Conselho Na-

ciQnal dQ Petrcíleo, agora extinto, sem deixar vazio. Hoje, um pouco

mais consciente, talvez devido à recente crise, da necessidade de

1TI':l.io'( inclusive face ao Poder Legislativo, a Petro-

brás justificava, há cinco anos, outra conc:lusio do Relator da Co-

missio de Fisca1.iza~io antes referida, no sentido de que "a estru-

turaçio financeiro-orçament~ria do complexo CNP - P€trobr~s sio
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Aquela conclus~o explica porque se torna extremamen-

te difícil a qualquer observador externo, obter um retrato real das

causas e efeitos da crise da Petrobrás. A questio, por exemplo, da

estrutura de preços, dos derivados do petróleo permanecerá obscura

e indefinida enquanto n~o se puder fazer uma ampla e correta ava-

liaç~o do desempenho estrutural da Petrobrás, quanto à composiçio

Dentro deste quadro de formas indefinidas, esta Co-

missio identifica como resultados mais ou menos unânimes dos dados

consEguidos a partir dos depoimentos, alguns fatores das perdas que

podem caracterizar, na maior parte, a crise da Estatal

do petróleo, de que se trata a seguir.

1Q Perdas decorrentes da defasagem de preços dos

del- i vad os.

das disposiç5es expressas do Art. 29 do De-

ereto-Lei n9 61/66, a partir de março/85, o Ministério da Fazenda

passou a fixar os preços dos derivados do petróleo, retirando do

CNP aquela competência (Decreto n9 91.149/85)·. A partir daí, os

preços dos derivados do petr6leo passaram a compor o elenco dos

i n 5 t I" U 1ll1:;; n I: ()~:; a n ti .... i n ·r 1:::\. C i () n <~. 1- i () s do CO () V 121- n () , ',c o III o f () l- III ;.':l. dE t,:)do ~; e

cada um pagarem sua cota de sacrifício .. (depoimento do Hin, Haíl-

son da Nóbrega). Assilll, os preços deixaram de garantir a remunera-

çio legal mínima dos investimentos da Petrobrás, ameaçando a sa~de

f :i. n ::~ n c e :i l- a I·~· '''l l:l '1" I)' Ij I" 'L' "·1 '''' >< 'L' <~ I" '';;.11 I" 'I"" .::1 ::,1 ("'lU j:l I" (~' <: '0\ () ;:.' ~( (·.,.,u I:> '1;- ~11l:l '" i);""''''L' ....... oC.. • • <.:. "'.. .;;Jo .. \'.. •.... {~.. .. 0.0.. .. .:><... • 0.0. ... • .J .. ..) ~_ v .

.. jA . .
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dente dessas perdas referem-se ~ defasagem do pre(j.o em fun<;:io do

custo do óleo importado. o próprio Ministro Maílson reconheceu uma

defasagem de US$ S/barril, no c8mputo da mat~ria prima importada,

acumulando at~ novembro uma perda, reconhecida por ele, da ordem de

1. bilhio de dólares.

Segundo informaç~o da Petrobr~s, a perda em fun(j.~{o

d :::\ d (.? f a ~:; ,:\ 9 (~m d (:;: p ·1" e ,:;: o~:; dos d,,? 1" i v;.;\. dos s (J m,:\, no P "? 1° í (J d o 1.?BS.... G9 , a

US$ 2,75 bilh5es, incluindo a perda referente ~ remuneraçio do pe-

t: 1- Ó I. e (J n :::\ C i o n :::\ 1 (US$ 2,27 bilh6es) mais o montante referente ao

óle-:·o importc\dcl, mE·nos sCl.ldo d,=". "c:ontCl. dETiv<:\dos" (tclt;:\1 d0~ US~; 0,4tl

Em termos da estrutura da taxa cambial vigent(:;: (~m

Qlr.U0~)/90,

que somaria a US$ 972 milh5es ao ano.

29 Prejuízos com a distribui<;:io do ilcool.

A perda imputada ~ distribui<;:io do ~lc:ool pela Pe­

projetada pelo entio Presidente Carlos Sant'Anna em USS

.700 mi 1h50~S;, representa transferincias (subsídios ao consumo) ~

conta da Petrobrjs que deveriam ser transferida a d~bito do Tesouro

Nacional, por representar encargo de natureza social. Tal conclusio

baseia-se em anjlise de custo-benefício do programa do álcool com­

bustível (PRO~LCOOL), em que se fundou também o ex-Ministro Camilo

Penna em seu depoimento.
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3º Perdas com o subsidio ~ nafta.

Inicialmente orientado para o incremento da indi.J.s····

tria petroquímica nacional tal incentivo passou a representar en-

cargo indireto para a sociedade e direto para a Petrobr~s, na medi-

da em que, atingido o objetivo, o incentivo representa uma perda de

U~;l a~:~. p 01- t on I:?; I. ,':\d <:l., em j 1..1.1 ho d (.?; i ?B9 , face aos pre~05 internacio-

n é\i!:;, a que se soma ~ perda em decorr&ncia de prazos de pagamento

que chegavam a 23 dias. Segundo depoimento a esta Comissio (Presi-

dente da AEPET), este subsídio acumulou perda (nio informada nem

I . '11 ,..':l J. '100.'<':;.

4º Perdas decorrentes de prazos concedidos ~s dis-

Tais prazos chegaram a atingir 30 dias em período de

inflaçio crescentE, sob responsabilidade do CNP (e .a omissio da Pe-

trobr~s, que tardiamente decidia-se a denunciar tal aberraçio). De-

ve-sE lembrar que a estrutura de preços dos derivados sempre con-

templou parcela correspondente à renumeraçio das distribuidoras e

qUE, alcim disso, o CNP editou normas rígidas que impediram a entra-

da no cartel, de novas distribuidoras. Segundo informaçio da Petro-

o prejuízo decorrente desta pritica de concEssio de prazos

pelo CNP, apenas no período 1985-89, atingem a cifra de US$ 3,6 bi-

nio informando, contudo, a distribuiçio do

distribuidora (incluindo as de GLP).
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5Q Dividas do setor estatal para com a Petrobr~s

o endividamento do setor estatal em geral, e de al­

gumas empresas estatais para com a Petrobrás, deve ser enfocado

dentro de um quadro de sucateamento do setor produtivo Estatal em

qu €o:, p l- i 111 E~ i I" () , f o i 1 E~ V <:'( eI C) a s E: E:' I'l cf i v i d <:1. r (c el. p t <:\ <;: ~\ o E: >{ t €.~ r n <:'. ), ~; E: g u n _.

do, teve seus pre~os e tarifas garroteados no combate ~ Espiral in-

flacionária que nunca parou de subir, agravando ainda mais a situa-

çio desse setor, Como no caso do Proálcool, tal situaçio agravou a

crise financeira da Petrobrás que financia débitos do setor estatal

que atingiam, em 30/04/90 a US$ 1,4 bilhôes (incluídos US$ 654 mi-

lhõf.·:·!;; de\'.:; c:c.ntê\S; "<:\lcool" E: "PE:·tr·61f.·:C)" com C) D':'·:'Pe\l.. t<:\mE~nto I'.!c(cioncl.l

de Combustíveis antigo CNP). DesnEcess~rio é dizer que este ac~mu10

se eleve ~ omi5sio elo Governo e constitui problema de sua alçada. Mas

e necessário salientar, como dever de justiça, que tanto o setor

energético quanto o setor sieler~rgico estatais também foram vítimas

de uma mesma política global, com raízes no período autorit~rio, de

transfer&ncia de recursos do setor p~blico para o setor privado me­

diante aviltamento deliberado de preços e tarifas.

Tendo recebido um segundo relatório ela empresa, como

P () 'I" d ':? r i- ;::\ d (':; i ....

ro qUE afirmar qUE nio há nenhuma informaçio ou daelo que nos

permita conclusivamente diagnosticar a incapacidade da empresa de

adaptar-se ~s situaç8es de crise.

resposta aos quesitos constantes do ANEXO I, temos
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A avalia~âo de desempenho da empresa nâo é objetivo

deste relatório, mas sim as situa~6es irregulares que determinaram

a crise que sobre ela se abate. Isso nio nos impede, no entanto, de

reiterar a necessidade de que a transparência das emprEsas estatais

seja cada vez mais cobrada e exigida pela sociedade brasileira.

Nâo basta dizermos que a Petrobrás ~ patrimônio do

povo brasileiro. ~ preciso concretizar esse discurso através da

t r' ,,'.n ':::.i=' :,,\ r' g'n c i a, do controle democrático qUE cada VEZ mais venha a

"
,:~. ,. <:I.

Nio h~ -- tenho plena convic~io -- instrumento mais

eficaz de defesa da Petrobrás do que a ampla consciência popular da

f · ." .
':::·U~\ (':~.], C ], i!:~n c],:::'. 0~

Só ·assim tornaremos a Petrobrás imune à a~âo daque-

les que a depauperam e querem vê-la destrulda.

V. RELATdRIO ADICIONAL

do Plenário desta Comiss~o, foi

prorrogado por 60 dias o prazo para encerramento dos trabalhos,

t(~nd() ~::1i1 vist:,:l, ()
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que fosse convocada para depoimento a Exma. Sra. !'íin i':5t 1-,:\ d:::1.

E::conomi<:\ , Fazenda e Planejamento. Efetivada a convocaç~o, compare-

ceu a Senhora Ministra no dia 17 de outubro corrente apresentando

seu depoimento de viva voz, tendo, a seguir, respondido às quest5es

dos parlamentares presentes.

Di s c o 1" 1" E:' n do, inicialmente, sobre os vetores do pro-

grama econ8mico de estabiliza~io, colocou a criSE financeira da Pe-

t 1" o b 1" Ó. ~; - e, de modo mais amplo, do setor produtivo nacional - no

contexto de uma análise crítica dos problemas da economia brasilei-

·... c\ n<:\ c1éc:::\clc\ d,=~ B0, qUE:' d(;~ne)m:i.nou "c\ déC:~:I,clc\ pel"eliclcl,".

Salientou o esfor~o do Governo na busca de solu~io

para os problemas da economia e, de macio específico, no saneamento

crise financeira da Petrobrás. Entre estas aç5es alinham-se aquelas

relativas aos níveis ele preços dos derivados elo petrcileo, ao encli-

vidamento e capta~io de recursos externos para a Petrobrás e o pro-

grama de investimento ela empresa.

D priITII~·~iro item - níveis de preços - foi E·~n {"oe: c\d o

dentro da política de realismo tarifário adotada desde o início cio

Governo Collor, quando foram reajustados, de uma vez, em média su-

P "'~l- iOl" I::' "T <,,'
..J I 1+ . (.~ p :::1.1- t i'l" d <.~. :í. , vem-se fazendo continuado P'~ffI) '1' 1- I) 11''''0.0 .... • ,'-. ..".

JfJJ
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sentido de manter tais preços a nível adequado e possível dentro de

uma política de contEnç~o inflacionária.

Luta o Governo, de um lado, por quebrar a síndrome

eI €,' " P 1- e ç: o f a 1- Ô1 ,. p0: c u 1 i <:"1. r' c\ o ~; d E' r i V"l. do ~; cl r> p ~:: t: r' ó 1e: o no :t: 1- :õ"\ ~; i 1, ~; J: n ....

drome esta que lEva a desencadearem-se os preços Em cascata desca-

b ld::~., cada vez que SE reajustam os preços dos derivados. De outro,

ternacionais do óleo cru, em decorr&ncia da recente crise no Orien-

tE H~c1io, fazendo saltarem os prEços de US$ 14 para 40 o barril

um peso ;::"1. nl<"~.:i.s no d(:;:lic:"I.do (:;:quilíbl-io rE'~~lidadE' t,~ri.,~~'r.i~~ - combatI::'

à in f L~~.flo.

Novas restriç6Es criadas nos países do primeiro mun­

do - tamb~m especulativas - concorrem para o aumento de preços de

produtos que o País importa, com efeitos tamb~m sobre o endivida-

menl::o exte'("no, onerando a carga do esforço exigido ao Governo no

sentido de nir> intErnalizar tais efeitos e erradicar 05 hábitos dE

indexaçio automática que ainda mant&m certos agentes econômicos.

Quanto aos inVEstimentos, a Petrobris como as outras

ter~o seus programas reiniciados ao t~rmino da presente

fase dE consolidaç~o ela política de Estabilizaçio econômica.
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no que toca aos vetores da crise

financeira da Petrobrás, existe razoável área de superposiçio com

os achados da comissio, como fez notar o Relator em interven~io ao

fin:c\l da exposiçio da Senhora Ministra. Com efeito,

listou em cinco grupos as principais causas da crise de Empresa, a

- defasagem dos preços dos derivados;

j • '.1.... (.lVlü<;.~:; empresas estatais para com a F'(,;: t 1- o ....

(:\ diversos derivados - inclusive a

•

nafta - que ainda persistem;

- transferincias indevidas ao segmento distribuidor

de d (.?;'( :i. V<:l.d os;

- custos decorrentes da distribuiçio do álcool; e

No que se refere a subsídios - nio mencionados na

exposiçio - faz-se clara a política do presente Governo no sentido

I '1""jC(':: e lmln<;l,"-.o·,:;.

As transferincias ao segmento distribuidor reduzem-

se ~ medida que aumentam os prazos de faturamento. Além disto, en-
\

quanto no presente Governo, os preços dos derivados para o consuml-

dor reajustaram-se em 184%, os das distribuidoras subiram em mJdia
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F' a l" ;':\ (~. q IJ (.;:~;; t<~ Cl cI o ':; c: '..I. ~:; \: (;1 1'; C O!fl :;:1. di'''' t r :i. 1:)(.1. U :i (,.<~ (J d () ,í.l ...
:'i

cool bu~:;c:<:\""~;c UlTli:1 ~:;olu~:~í.o 91ob.:\'1 no :,1111b:i.I:o di:\ 1'10''/<:\ 1l1"'\!:1"j,Z cncl"fJéli-

'I u ç: i~ o c 111 c\ n cI (:\ 111 (.:.: n t: o .

ç: () .:,.: <; d t::~ c r i S 0:';:, Iil ,~.~; (J (J () v (.;: l" n ti I::.;:: m ::'\ III C ~:; lfI :::\ d:i. r :i. c: '.I. I d ,,\ ti "" q 1..1. E () C() n 9 ,.. 0::.:';; ....
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Senador José Foga~a, Relator

•

SENADORES

José Foga~a - PMDB

Francisco Rollemberg - PMDB

Mauro Benevides - PMDB

Gerson camata - PMDB

Nabor Júnior - PMDB

Lourival Baptista

Silvio Name - PSDB

Pompeu de Sousa - peDS

DEPUTADOS

Mário Lima - PMDB

Osvaldo Macedo - PMDB

Fernando Gasparian - PMDB

Luiz Alberto Rodrigues - PMDB

Eduardo Moreira - PMDB

José Tinoco - PFL

Christóvam Chiaradia

Dion1sio Dal-Pré - PFL

Mauro Campos - PSDB

Francisco KUster - PSDB

Luiz SalomAo - PDT

Arnold Fioravante - PDSLouremberg Nunes Rocha

Ant8nio Luiz Maya - PDC

Mauricio Corrªa - PDT

PTB

FI é':lv io Rocha. F'RN
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ANEXO I

a) Estrutura de custos de produç~o de petr6leo, incluindo exaus-

t ::'~(J } deprecia~~o, custos indiretos, custos financeiros, fis-

b) Estrutura de custos de refino.

c) Estrutura de preço ao consumidor de todos 9S derivados.

2. Pessoal e Salários

a) N~mero de empregados da Petrobrás e subsidiárias.

b) Distribui~io dos empregados apenas da Petrobrás por área ad-

ministrativa versus produçio (atividades de prospecçio, per-

furaçio, produçio, refino e pesquisa)

c) Valor dos salários e encargos pagos por classe (qUf~·::;t~·~O b

encargos pagos na Sede.

d) N~mero de empregados lotados na Sede e valor dos salários e

·~tJp
----------------""'"---------------------------
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3. No período 1985-89, excluídos aportes em subsidi~rias, os inves-

timentos em exploraçio/produçio reduziram-se em 17% enquanto

investimentos cresceram em 275%. Como se explica tal

evoluçio? Detalha,- os valOl-es de "outl-os" invest imentos?

4. No período 1985-89, discriminar as perdas da Petrobr~s em decor-

a) Da defasagem de preços dos derivados impostos pelo Governo.

b) [Io~; I ' ~ . .i • ~ ~. I
SUJS1~lOS COnCeQl~OS a üerlvacos como GLP, nafta, diesel

e outros e discriminaçio desses subsidios.

c) [los débitos das empresas estatais para com a Petrobrás.

d) Da distribui~âo do álcool.

e) Da defasagem custo/preço no produto importado.

f) Dos prazos concedidos ~s distribuidoras de derivados para 1i-

quidaçio das faturas de fornecimento e discriminaçio desses

P'-:;-'.zo-;; .
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5. Em referência a subsídios e prazos, identificar:

:i:\) J:.{I:"'n(~fic:i.,~.l-i(js (:;: mont::':l.ntE' do I)(~n(·~·fíc:i.o.

b) Critérios de concessio e respectiva fundamentaçio legal.

6. Atualmente, qual a previsio de perdas para a Petrobris em decor-

d?nc ia:

a) Da defasagem de preços dos derivados.

b) De subsídios ao consumo de derivados.

c) Dos débitos das empresas estatais.

d) Da distribuiçio do álcool.

e) Da defisagem custo/preço no produto importado.

7) Perfil do endividamento de curto e longo prazo e encargos finan-

ceiros correspondentes.
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ANEXO 11

An~lise das informaç5es prestadas pela PETROBR~S

10 Estnttul-a

a) Com respeito à estrutura do custo de produ,io de petr61eo, a

esclarece que o custo total cio b:::\ror·:i.l

da ordem de USS 19,15 que nos parece C omp <~ t :í. v.::;; 1

com o preço do 61eo no mercado internacional, em torno de 18

dólares o barril.

b) Pelo demonstrativo apresentado pela PETROBR~S, constata-se que

custo de refino do barril de petrdleo ~ relativamente baixo: USS

2,52.> ou seja, cerca de 14% do custo de produçio. Nesse custo

c) An<:t.lis<:\ITIDs,

c:on~;umido'(

a títulDde exemplo, os componentes do preçD ao

de um litro de 9<:\solin<:\. Tom<:\ndo-se c:omo 100% esse

preço temos os seguintes componentes em termos percentuais:

Preço dE rEaliza~io (preço a custo de fatores).

I 111 P o~:; t C) 5 .::;; .::;; n c <~ 1- ~j O~:; S o c 1:::1.1 s ..... o o . . . . . . . . . . o .

4é.0%
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Custos financeiros

Enc ,,\ ,,, SI OS

Frel:(~ d(·:·~

dE' '" ~~v€·~n d "".

un:i.fica,~:~ic)

. .

d f,: p l- ('::';;: O';:; (FUro;.

Nota-se o alto componente de impostos, principalmente, leM. Os

encargos financeiros s~o tamb~m muito all:os.

o frete de unificaçio de preços que vIsa permitir a cobrança dos

mesmos preços em todo o territ6rio nacional, l:amb~m ~ basl:anl:e

elevado e tende a desaparecer se concretizadas as reformas

preconizadas pelo Senhor Minisl:ro da Infra-Estrutura.

2. Pessoal e sal~riQs

No que se refere às quest5es do pessoal

informaç6es presl:adas pela PETROBR~S sio n .....

medida em que deixou de prestar esclarecimentos a respeito do

n~mero de empregados lotados na Sede e valor dos salários e

encargos aí pagos, o que nos permitiria uma avaliaçio mais

rigorosa na distribuiçio de pessoal e salários entre a Sede e

demais locais de trabalho. Entretanto, pudemos verificar que o

salário médio nas atividades administrativas ~ bem superIor ao

do pessoal das atividades operacional e de investimentos.
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Mas o que nos deixa perplexos foram os

todos os demais.

qu:o:l.n t :i. f i C ::;1 1;;: ~lO .
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~ . ~' "1(J 1 'r ]. c: 1

prejuízos desnecess~rios gerados pelos prazos concedidos ~s

depoilTlEntos v~m comprovar perdas tamb~1TI nESSE item, apEsar dE

I~ F·ETF~C)r.~F~Á~; d0:ITIOnst'l"'el qUE':, <oI E·:xceç:~\o do itE'rn "b", hOUVE: P€'l"d~\s

investimentos em aparente inversio de prioridades.

distribuidoras de derivados para a liquidaçio das faturas de

fundamentais da Empresa (prosPEcçio e produçio) por

deI poll:tiC:i:\ fini:\nce:i.r·::1 cio (,ovE:r'no, deix<:\nclo ~.Clbr·E·:s~:;i:\il" "oUtl-OS"

d f.·:·mon '::. t·1"' <:\

o que significa um privilégio inaceit~vel a essas empresas.

4. Discriminaçio de perdas - Privil~gios das distribuidoras

5. Subsídios

3. I n ve s t: i me n tos e .. ou tl- os i nve s t i me n t: os"
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i t (·?m ::~. PETROBR~S confirma enfaticamente qu.(':;

dos subsídios e prazos concedidos foram as

Companhias d i s tl- i bu i d 01- as de derivados de petróleo. 1'-1 ã o

obst,Hlte, a empresa absteve-se de informar os critirios de

concessão e os respectivos fundamentos legais, para nio dizer, a

responsabilidade dos agentes governamentais respons~veis

P i::~ t l- o li l- :::\ ~:;, '::;; t c . ) .

6. Previsio e perdas

(CNI:' ,

No que se refere a 6a. questão, esclarece a Petrobr~s que não

previsâo de perdas, nâo obstante omitir qu.:;~.l qUel"

•

esclarecimento a respeito das razSes que justifiquem essa falta

d (:;; p (':.' 1- ~:; P (':.' c I: :í. '.;::,:\ .

7. Perfil do endividamento

QUe,n t <:) ,,\0 item 7, limitou-se a PETROBR~S a encaminhar alguns

gráficos estatísticos sem as discriminaç5es que explicitem as

rela~5es de dibito e cridito e seu significado para a Empresa.

eil910j4 . ~ab~
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Deputado MAURO CAMPOS

"

Senhor Relator

Senador José Fogaça

Depondo nesta CPIo Ex-Ministro Mailson da Nóbrega,refe­

rindo-se aos débitos do Governo com a Petrobrás afirmou que

uma das hipóteses de liquidá-los seria "através de Proposta Or­

çamentária, ou de Crédito Suplementar, pedir montante corres­

pondente ao débito, para pagar à Petrobrás " (página 9, primei­

ro parágrafo do Relatório de Vossa Excelência).

Os débitos de empresas estatais e órgãos do Governo com a

Petrobrás, somavam, em 31.10.90, US$ 2,1 bilhões. Uma quantia

astronômica, superior a to~o o orçamento de investimento daPetro­

brás em 1990.

O Tribunal de Contas da União já recomendou ao Governo que

adotasse providências. Há quase um ano, nada tendo sido feito.

Propomos que o assunto seja levado à Comissão Mista de Orça­

mento do Congresso para concretização no próximo orçamento da União.

1)/1",o-ti,~) t[ J. de rA "j-Jh
- ff--:.7J fl, ~lh-,o-fDeputádoLUIZ SALOMAo

~~- Deputado MÁRIO LIMA

~...~
Deputado JOÃO PAULO PIRES

Deputado BENEDICTO MONTEIRO

Senador POMPEU DE SOUZA



50

Senhor Relator

Senador José Fogaça

Em face da decisão do Tribunal de Contas da União em reali­

zar uma auditoria operacional na Petrobrás, em decorrência das

denúncias formuladas por cerca de 40 entidades da sociedade civil

e vinte e sete parlamentares, relativas às ilegalidades cometidas

contra a Petrobrás, assuntos estes correlatos, propomos o envio do

Relatório final desta Comissão para anexação ao Processo número
13351-89, aberto naquele Egrégio Tribunal.

n/~r~"levJ Deputado LUIZ SALOMÃO

Deputado MÁRIO LIMA

Deputado MAURO CAMPOS

Deputado JOÃO PAULO PIRES

Deputado BENEDICIO MONTE I RO

Senador POMPEU DE SOUZA
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Senhor Relator

Senador José Fogaça

o relatório de Vossa Excelência, página 6, 3º parágrafo,

registra que permanece não resolvida a ilegalidade do Decreto

nº 91.149/85 que revogou a competência do CNP, hoje DNC, para

fixar os preços dos derivados de petróleo, competência assegur­

rada noJo Decreto Lei nº 61/66. Ora, entendo como Vossa Exce ­

lência, que Decreto não pode revogar Decreto-Lei que tem força

de Lei. Logo, concordocomVossa Excelência, acho que todos con­

cordamos, o Decreto 91.149/85 é ilegal.

Assim, proponho, com base no artigo 49, inciso V, da Cons­

tituição Federal que esta Comissão recomende, no Relatório de

Vossa Excelência, à Mesa do Congresso Nacional, a sustação do

decreto 91.149/~5

13)),,"";]..) 1J

~Ô Deputado LUIZ SALOMÃO

Deputado MÁRIO LIMA

Deputado MAURO CAMPOS

Deputado JOÃO PAULO PIRES

Deputado BENEDICTO MONTEIRO

POMPEU DE SOUZA
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Senhor Relator

Senador JOSr FOGAÇA

V IH." ã\ E lo: c: ,,~ 1 f.:rl c: i t:\ c.I f i I' OI C\ rI(") G E.' IJ ~ (' ) fil t () I- 1 Cl • P c\ ~ j ri t:\ 2 li ,
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tlns d;,l. PF,.ROFlR,W f.~m fclvelr' (I iH, Di~.trlbuiclc)nH'" f.~. n\i:\i~, elcliC\nte,
''1 i.'\ mf.' S /lI C\ P c·~ 9 i nc!\. v () 1t "" (.l !H" U til i Z i!\ I" d ~ p ..d iA Y r '-, "h:,: !H\ i !õ" ..

N c:\ fi f,\ 9 i ''leI ~~ 0 d () R(' 1 i\t: ó r' I () t:\ f 11" /)\ c\ , "[' f e I' i n d t) _. ~a~ ~ Si

t: I' a n 'iI> f € I'" ~n C I i~~; F.' S 'J b 5 (j i o !o. 1 I:'~ \~ I V (:l S i~ PETROBRÁti. .. q 1,Il;: "t H 1 p t' I) C E' I;' .

t. (:.I. ~:I h> In ti ~' 1 €': 9.d t ; ljit o é (() ti E r t () ~ (-: 1 t) FI o de)' fi (l r nl irl t i v () ti C) CNP '5 t.'

de~EnvDlvEu na pcnumbrCl d~ umB burQcr~c\. ~uto~~ufic~Ent~ ••• "

()1;; PI"el,,:O~, fl):~I(I()l;' p~l() CNP. por f'ortclr i 1;1, C;tltltl'C\t- it'.ndo
dlspnsiç~o ~Xpr~5Ga do O~crptn 53337. d~ 23.11.63, s~o ilE~~i~.

As pP.1BVt"elf> "1("~t~lnl~'ntf:~" f:: "f.nd:orquldos" lmn\t.>éh\ f\f.~o fo'f: heu"monl"
7: a til. O n'" t i 9 () ::\q do l) f.: Cnd: o ~,) ~i 3:=1 7. d E.' ~:.~:L 1 L 63. t I':~ m I" c d íiI ç: ã o c: h .....
t{s~lma:

"Art. ~Iº'" A~i t;~nlF~t"€sCl.S PFrml~i~,i(')nê\r'iIHI <:I€:' n:·~flr\C), CHi ímpor·"
t a d lJlr E' S, i~ 5 C o nl p a n h i a f:\ d i I;, t I" i ti '.1 i d tw B ~ I~ € C () 1 ti (7: d;\t) i>. P E l RO...
HR~S, at~ cinco dlati ~nteti dOL y~nçimEntDs dDS dibitoti ~

5~y~m po~ Ela pClgOG em ~~zi(l dos EncB~gos qU~ o~a lh~ S;Q
e\tl' iblJídos, iH. df;'f,PE'~'iH' I'f::lelt iVl:\~i é\O,.. C.:U~itOB d(\~; inlpC)r"l~'"

çBes E ~os custD~ oPE~acIDn~iG, bEm como quaiSGUEY outrom
t" p 1él. c: i o n iHI ()~ C o Il\ ~ !li I mp (.) r t: el(;: or~ " f..' r E:,' ~>I.l 1 l cl n t [;' li, c:1 t,~ f CI t o n:: S' e\

qUE fi ~ () (h;: U t: @,IJ !:r a. d I r' .:' t CI o 1.1 i n d i r 17,' t C\ m F. n t (:', q IJ li~ I' I:; c t (;:- n h i', 1)1

v~l'iftcado no p~í§, qUEr no ext~rior cy Em trin~lto".

A !:", S I nl, P ~'l" m i t I 11\ (:) .-nos ~;".1 !H.' I' i Ir i'~ O ti: h\ i n e n t .:.' Gf:: 1'1 C\ d [) r ..~ l:l U ....

PI'f:'5~i~\O do~; ~iE::gljifltE'Si t1-f:~C:tlDS; F pc,\!C\vrIHI dc) fh:léllor i()t

Na pigln& 29 - 22 Pkrágra~o - 2! linha
5up~lmlr ~ p~l~vrM "lE981mentE"

Na página 29 - 2Q parágrafo - 7ª linha
~ll..l FI I' i m i I' iH; fi 0\\ 1 li' V r 1:\ ti " til t' n D ~i 1 f:.' 9 .,\1 !. "

Deputado MAURO CAMPOS

Deputado MÁRIO LIMA

Deputado JOÃO PAULO PIRES

d~1~
DICTQ:;~ONTEI;RO l

Na página 30 - 12 parágrafo
f.~IJPr ind .... C:I tnn:ho "Alinl d,,~ '1&.'~HI1. l!i.to É: t c::oberti:1 p(·~lo podE'r
l')orl1\~t IVI) do C(If"'!~f.. lhl') Na<: i (JI'H,l dt:l Pt::-tl,ólf.'o".

~(1Q ",,1-<) k J. ck"jJo tA 19? é!

v"...."• .J'I."';} b~ Deputado LUIZ BALaMo

DeputadQ



53

.. .::.[..
/

SENHOR RELATOR
SEN4DOA JOSÉ FOGACA
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(") QIJ C r n CH; P iH' €C' C. E.""', El f' n h (I l" foi f.d c\ t [) r, q u e~ o, ê\ r l j y (,) 7 ;.> cI e\ C() ri Si l i-
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qu(mlc~ € oulrD~ consumidol"es, por força d~ po) il iL~ 90vern,,·
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6 0 f' fi t I cI i\ c,h:' fo;, tt.. n c.l () ~\ f I'f... n h' Cl. fi SS0(; 1 At:A O [)°S L Nli L NH[. 1r< OH [) A r [ ­
IR08R~S, pntr~You BD PForur9dor-OEr~1 dil. R~publ lc~, umu RLPRl,
r;EN1Açt;O, df:nlJnC ií'-flcln t()do~. (H. r.IE~'i:\C,(':I"t:(,~ ilCjIJ j c:\por'd'''\dCl~;.

A mf."ncionf'ldt~ Rf.:pt"f!S""nt;~çi.\o df.,'u Orl~~FI\\, l'\",quP.'l~ Pl"ocu ....
t' ..\dC)r'i~, ll\C) F'r'(lCE.'\D\>C/ rir 08100.;·IU~.d/90·'f.12, .\0 ~IHI1 dt.:VE;'nl ~;[,:,- jUt\-­

tQdot. to(1ot; os f!lern('nto\ió fcwnec luof.> por f..'!!iti.". CPI ..

Deputado LUIZ SALOMÃO

Deputado MÁRIO LIMA

Deputado JOÃO PAULO PIRES

Senador POMPEU DE SOUZA
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[, j " .., F ~' r " I.' ~
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L 111 t: c)(:1 rI rI li; f,' U R.;:) C\ l ri r I o Vo ". li. i:\ [; >:t:: ~d i~ ri c: i é\ mc\fl I f f' I. t: ,,\
pr~ocup~;~o com a nECe&~ld~de dv t~an5P~rincia na PLTROBR'S ~ na
AdMlnltitF~ç~o P~~l ica.

E&t~ pr€ocu~a~~o t~mb~m i nossa ~ dos t~cnlcos ~ tra­
balh~dDr~& da rETROBR~S.

Al ,~~ ~ transp~rfntl~t ~ publ ltld~de, ao l~da da l~ga­

1 i d a dE:'. d a I 111P ,,~' tio S o a 1 I d a d 12 e d a nlO I"ê.\ 1 i d oi\. d € S lií O IH' i t'I C í FI i o li> Co n liI ti·"
tuclonals. nDrt~~dorC5 d~ Adminl&t:ra~;o P~bl Ic~.

o!i. 1'"f~9jIJlDt€S nOti. pn~ç:l'HD dos dt-::l" iv~do!~ d.! f:lEtl"()llto ~f4:?-'"

t: ;,\ /1\ i:\ V I d a cI f!' l (') d o ti> tI ti. C i d c:\tl iim.. Q u (-: m P i:\ 9 c\ l [:' m C) c.I I r t': i t: o , ri U nl i\

&ocl~d~d€ democr'tlc~, de sab~r o qU€ est~ pag~ndQ e para onde
v~o OL recurSDS.

A PETROBR~S vlabil Izou o PrD~lcool. LEVOU PFEJulzos
C o m o P r (:) !OI r- C\ IlH~ (.~ li' I n (j Ç\ € a c. u !lO a. d a ti e !':a~ b I) t c\ .... lo! !

V(:w d ~' fi êi\ f l i:\ $IJ li $ Id i ~\ d i:\ f;: é j;l, c IJ !O; a d 1;\ Ih:-: f'n': p 1 CI Ir iH i:\ i fi··

du~tr~~ PEt~Dquímica.

Fica com Ilwnos da rtl~t:r.\c1E' do PI~fi:l;:<:) e\O CtHI5i',AMiclol'- da 9ê\-­
$01 ina E PDUCOS s~bem disto.

Vende d~rlv~doy 8bmlxn da6 cQtaç;€s
n~o S~ dtvu193 i~~t.(:)~

i ri t: t':1" ri iH: i oh é\ I 51 to:

E: sl é\ f é' 1 t i,\ d E.' l,. ;,\rl i> P "u r é: ri t; i i;\. ~i Ó j n t: .:~ ,~ t~ 5. 5i c\ é:\fH' SI r' u f.I CHI

que 5~ benEficiam com a opacidadE d~ pol {t It~ de prE~QS.
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rt)r Ilf.lr) f.>l11it:ilcl dE: VCJlili;c\ E.xceHhILIc:" (~I,J~ inc:hnll no
{, e lj RE" ll!l. t ót" I () , r f~' c: o OI E': ri d i' t ti €.' 5> i:\ o!:, Mi ri 11; l r ()~. d t\ 1n f r c\ f:'~ I. li- t.ll u r i\ t'

d~ Econamin d~ d~r, por Dcasliu dos re~JY&tE$ dE pr€çOb, ampl~ E
d(·:'talht:\r.IC\ djVI.l1~H\':~{CI c1i:\f.\ r~ZÕE~çl doti. ME'iirnC)~1 (vi:\rii\ç~í() cã\mbl~\l,

m\lJo"~ç:i(Cl de- IH,l~r 1<:It,;, ~\I.1rnel'lt'o nCl P"t'-:(;O dI) 61e() 11lI1:q:wt~lIdo, nOV01.

t ... i b Ij ~ OS, E:" t <:: • ). GlJEo~ il [.~ j l\m "f' l.J b 1 I c: C\ d i:\ r, ri ã\ I III P r e n ç, 1:\ i\ C:C,\ d II r (:'" j IJ ti .'

t~M~nto d~ pr€ç()$ as E~trutur~G d~ tDdp~ D~ d~rlv~dD~. QU€ &E
p&cl~r~tl\ ~ qUEmt~o d~ FUP - Frete d~ Uniforrnizaçio dE Pre,o~,

fonte dE" C::l:lI,,"I.lt:td\(, que ~ant(')!; prt;:-Jl,lí:r.oli. b~nt t:~I.lI;adl:l à pf:n~ODRÁH

p ao. conmuMldorE~. Qup ~eJ~m convoc~dos ~o COngr~~5D N~(:lon~l

os Técnlco~ do DNC, da ECDnarni~ E da PETROBR&5. p~rB d~svendar

~SSF~ ml&tdrlo5 •••

Ainda i\SlCll'c\, nIJmi:\ inic:iê't ivt.l n\lA!lc) opc)l"tun~\, c) Ty'lbu-
IH~ 1 d f..~ Co n t ê'~; d 9 Uri I f( l) rt? S () 1v ~~ l.l E' HiAnlÍ IHH' i.', q IJ (;: 1;; t ã <:I d c:\ F ti P , r f.': a ....
1 I;:: ~ ri d CI i\ IHI j t m" i e\ n [) DNC•

SALOMÃO

Deputado MAURO CAMPOS

Deputado JOÃO PAULO PIRES

Deputado BENEDICTO MONTEIRO

Senador POMPEU DE SOUZA
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Gab-i.ne.:te. do Se.nadoJt Jo.6é Fogaça

Se.nhoJt PJte..6-i.de.nte.

Ac.olhe.ndo pJtopo.6ta de. d-i.ve.Jt.6o.6 SJt.6. PaJtlame.nta­

Jte..6 da Com-i..6.6~o PaJtiame.ntaJt de. InquéJt-i.to, pJtoponho_a V.Exa. o

e.nv-i.o do pJte..6e.nte. Jte.ldtõJt-i.o ao TJt-i.bunal de. Conta.6 da Un-i.~o, p~

Jta .6~Jt ane.xado ao pJtoc.e..6.60 núme.Jto 13351-89, abe.Jtto

e.gJtégio TJt-i.bunal.

Ac.olho também a pJtopO.6-i.ç~o de. que. o

.6e.ja e.nc.am-i.nhado ao PJte..6-i.de.nte. da Com-i..6.6~o M-i..6ta de.

naque.le.

OJtçame.nto

do CongJte..6.6o Nac.-i.onal, paJta que. de.le. tome. c.onhe.c.ime.nto.

Em ac.atame.nto, poJt outJto lado, a pJtopo.6:ta oJt-i.

g-i.naJt-i.a do.6 Jte.ne.Jt-i.do.6 paJtlame.ntaJte..6, .6ol-i.c.-i.to a V.Exa. on-i.c.-i.aJt

ã Me..6a do CongJte..6.6o Nac.-i.onal, Jte.c.ome.ndando a .6u.6taç~o do Ve.c.Jte.

to 91.149/85.

Faço .6abe.Jt, outJto.6.6-i.m, a V.Exa. que. a

do .6 e.u c.o nte.údo, ;- {oi.: de.

.6ubme.te.Jt ta-i..6 mod-i.n-i.c.açõe..6 ao ple.náJt-i.o .6obe.Jtano da CPI, o que.

n~o é ma-i..6 po.6.6Ive.l, uma ve.z ve.nc.-i.do o pJtazoJte.g-i.me.ntal.
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phopo~ição de que o helatóhio ~eja enviado a S.Exa. o Pho~Uha

doh-Gehal da Rep~bli~a, bem ~omo todo~ o~ elemento~ ~oletado~

pela CPI, ~omo ~ub~Idio paha a ação daquelaPho~uhadohia.

Con6ohme ~oli~itação do~ pahlamentahe~ na~

pho po~ ta~ anexa~ ,".'í.:;uçj;{.JtÓ o 'e.nC:an-tn{wm entó ' de.~-6 a~ -. ; /1 c,:, he

~o~endaç~e~ ao~ Mini~tho~ da In6ha-E~thutuha e da E~onomia no

~entido de que: 19) a Pethobhá~ dê ampla e detalhada divulg~

çao, poh o~a~ião do~ heaju~te~ de pheço~, da~ haz~e~ do~ me~

mo~ (vahiação ~ambial, majohação de ~aláhio~, aume~to no Ph!

ço do óleo impohtado, pheço intehna~ional da na6ta; novo~ thi

buto~, vahiaç~e~ de ~u~to da emphe~a); 2q) ~eja e~~lahe~ido

pehante a opinião p~bli~a o me~ani~mo do FUP-Fhete de Uni6o~

mização de Pheço~, 60nte de tanto~ phejulzo~ ã Pethobhá~ e

ao~ ~on~umidohe~.

E~te ~ o pahe~eh a~ phoro~iç~e~ en~aminhada~

a e~ta Relatohia na Se~~ão de 13/12/90.

Bha~llia, 14 de dezembho· de 1990

Relatoh

Exmo. Sh ..

VEPUTAVO Benedi~to MonteihO

Ne~ta
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SUBSECRETARIA DE COMISSOES
Serviço de Comissões Especiais e de Inquérito

OF.N9 034/90 - CPI MISTA Brasília, 14 de dezembro de 1990.

Senhor Presidente:

Na qualidade de Presidente de Preidente da

Comissão Pariamentar Mista de I~qu~rito, criada através da Resolução n9

04, de 1 989-CN, com a finalidade de INVESTIGAR A ATUAL CRISE ·FINANCEI

RA NA PETR6LEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS, ASSIM COMO POSSíVEIS IRREGU

LARIDADES ADMINISTRATIVAS, tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelên,

cia o processado da referida Comissão, contendo o Relatório Final con

cluindo por sugestões que serão enviadas-aos 6rgãos competentes.

Aproveito a oportunidade para renovar ~ a

Vossa Excelência os protestos de estima e distinta consideração •

.------~_.__.~._,._-_ ....----

./

Ao

Excelentíssimo Senhor

. Senador NELSON CARNEIRO

Digníssimo Presidente do Congresso Nacional

/




